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É prioritário calendarizar 
o investimento público 

FOP 

Manuel Reis 
Campos 
Presidente da CPCI -

 

Confederação 
Portuguesa da 
Construção 
e do Imobiliário 

O Programa de Investimen-
tos na Área da Saúde - PIAS, 
aprovado em Conselho de 
Ministros e publicado, no 
passado dia 2, em "Diário da 
República", é um passo po-
sitivo para uma efetiva ca-
lendarizaçào do investi-
mento público. O país deve 
poder saber, a todo o mo-
mento, quais são os investi-
mentos que vão dar respos-
ta às necessidades da popu-
lação e da economia, e as 
empresas da construção e 
do imobiliário precisam de 
organizar a sua capacidade 
produtiva e adequar as es-

  

truturas à procura efetiva 
por parte do mercado. 

Este programa identifica 
os projetos e as fontes de fi-
nanciamento, o que é extre-
mamente relevante. É cer-
to que estamos a falar de 
90,6 milhões de euros a rea-
lizar até 2021, valor que re-
presenta pouco quando 
comparado com os 2633 mi-
lhões de empreitadas pro-
movidas em 2018. Trata-se 
de apenas 3,4% do volume 
anual de concursos lança-
dos, no entanto, esta é a me-
todologia correta que o país 
e o setor necessitam. 

O Estado tem de assumir, 
com clareza, quais são os 
projetos que assume reali-
zar e estabelecer um calen-
dário razoável para a sua im-
plementação. Só assim po-
deremos ter um tecido em-
presarial nacional prepara-
do e um país capaz de acom-
panhar a restante Europa na 
modernização das suas in-
fraestruturas e na melhoria 
da competitividade. 

Recordo que, também o 
PN1- Plano Nacional de In-

  

vestimentos - está em dis-
cussão na Assembleia da 
República e definirá as prio-
ridades de investimentos 
estratégicos de médio e lon-
go prazo. Neste caso, esta-
mos a falar de um total de 
21,9 mil milhões de euros. 
É um instrumento essen-
cial para o relançamento do 
investimento público, sus-
tentado em decisões con-
sensuais, suprapartidárias e 
que sobrevivam aos ciclos 
políticos. 

A exemplo deste novo 
programa para a Saúde, 
também o PNI deve assumir 
compromissos, identificar 
projetos e prever meios de 
financiamento. Portugal 
não pode viver com um in-
vestimento público depen-
dente de estratégias orça-
mentais de curto prazo, 
condicionado pela incapaci-
dade de gerar consensos. 
Este é o momento para que 
todos os partidos do "arco da 
governação" façam um es-
forço em prol do desenvol-
vimento sustentável de 
Portugal. 


